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  [5] Dedico este trabalho ao meu querido e amado irmão Jefferson Rafaeli Lousada (in memoriam).


  [7] Se a educação sozinha não pode transformar a sociedade, tampouco sem ela a sociedade muda.


  (Paulo Freire)
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  [11] Introdução


  A história das ciências consideradas documentais, Arquivologia e Biblioteconomia, está diretamente vinculada às técnicas desenvolvidas por cada uma das áreas e determinou sua própria existência.


  Tanto uma como outra são áreas técnicas por excelência, o que faz a assertiva acima não ser, em si, crítica. O que deve ser evitado, no entanto, é a exacerbação da técnica, colocando-a como o único espaço de interesse e de preocupação, sendo até mesmo entendida, de maneira implícita, como o único segmento, tanto da Biblioteconomia como da Arquivologia, que explica, reconhece, legitima e diferencia essas áreas das outras que compõem o conhecimento humano.


  Confundindo-se com as técnicas e tendo como objeto a informação registrada – ou o documento – as duas áreas pouco se voltaram à preocupação com o usuário ou mesmo com a recepção.


  Apesar de uma história tão antiga, o foco das ações e preocupações nos espaços informacionais, bibliotecas e arquivos não era o usuário, mas o armazenamento – e o antigo e sempre presente desejo de possuir tudo o que foi produzido pelo homem – e as técnicas de organização visando à recuperação dos materiais quando necessário. E ainda: o principal interesse era o de preservar os materiais.


  [12] Assim sendo, a ideia de preservação levou-nos a considerar como mais importante o material, o tangível, o palpável, o suporte, o documento.


  Os usuários, apesar do surgimento de propostas específicas para seu atendimento nos equipamentos informacionais, continuavam a ser quase que desconsiderados, relegados a um espaço de menor importância. Essa concepção acompanha idêntico reconhecimento à disseminação da informação. Ainda hoje, a disseminação é vista como subordinada à Organização da Informação e não como um segmento de igual importância. Por esse motivo, os conceitos presentes na disseminação não encontram espaços nem sequer para discussão e reflexão da área. Entre eles, por exemplo, a recepção da informação; a informação não registrada; a informação oral; a leitura etc.


  Independentemente de sua aceitação ou de apoio por parte da academia e dos profissionais, conceitos de disseminação foram criados e seguidos, concentrados no Serviço de Referência e Informação. Analisando hoje tais conceitos, é possível afirmar que não se tratavam de concepções teóricas, mas de formas de ação que permitiam uma melhor atuação quanto ao atendimento do usuário e uma consequente reflexão e consciência sobre elas.


  É importante destacar que, na literatura especializada da Arquivologia, poucos textos, pesquisas e estudos existem no tocante ao usuário, seja em relação as suas necessidades e interesses, seja no que se refere ao seu perfil ou a formas de relação com a informação. Segundo Jardim e Fonseca (2004), a literatura arquivística sobre estudos de usuários é pouco expressiva quando comparada a outros temas como transferência de documentos, avaliação, arranjo e descrição. De maneira geral, o usuário não se configura como sujeito do processo de transferência da informação1 e sim como objeto (nem sempre explicitado) do acesso à informação. Os poucos trabalhos na área tendem a privilegiar o estudo de usuários de arquivo [13] permanente, sem contemplar as especificidades que envolvem os usos e usuários das demais fases do ciclo vital arquivístico. E a ênfase no acesso à informação encontra-se nos aspectos legais, nas ofertas de instrumentos de pesquisas, normalização etc.


  Na década de 1990, pela falta de conceitos teóricos no âmbito da disseminação da informação, amplia-se o uso do termo “mediação da informação”, embora ainda sem um conceito que o distinguisse das concepções vinculadas ao Serviço de Referência e Informação. Esse fato é claramente observado a partir do entendimento dos profissionais da área quanto à mediação da informação: presente exclusivamente nos espaços de atendimento ao usuário e tão somente quando suas buscas por informação são realizadas presencialmente e sob orientação de um profissional.


  Além dessa concepção, entendia-se – e no senso comum dos que atuam na área e a pesquisam ainda se entende – também a mediação como uma “ponte”, ou seja, algo que permite a passagem da informação e a une ao usuário. A imagem da “ponte”, por ser esta um objeto, quebra a ideia da mediação da informação como um processo, concepção com a qual nos identificamos e que defendemos.


  Apenas no fim da década de 1990 é que começam a surgir os primeiros cursos específicos sobre mediação da informação, quer no âmbito dos cursos de graduação, quer no contexto dos cursos de pós-graduação. Busca-se uma conceituação que possa orientar as pesquisas, estudos, discussões e reflexões sobre o tema. O conceito desenvolvido por Almeida Júnior (2009) é amplamente utilizado pelas pesquisas que se debruçam sobre o tema e também é adotado aqui como referência.


  Do conceito do autor, deve-se destacar a ideia de interferência e a de apropriação. Estas apontam para um novo rumo no entendimento da área de Ciência da Informação, ou seja, evidencia-se o usuário, a recepção e se desconstrói uma pretensa neutralidade do profissional da informação em suas ações nos espaços informacionais. A concepção de neutralidade fundamenta-se, basicamente, na aceitação da informação como coisa, como mercadoria, com existência antes de ser armazenada, processada e organizada. Sendo assim, a informação [14] pode ser transferida, sem analisar o perfil do usuário – seus interesses e necessidades.


  A mediação da informação entende o usuário como participante e não como mero receptor, sem possibilidade de interferir ou, de alguma forma, ser sujeito ativo do processo. Ao contrário, é ele o norte, o fim, para o qual todas as ações estão voltadas.


  Convém ressaltar, no entanto, que o usuário não é o único sujeito do processo de mediação da informação. Participam também: o produtor do suporte informacional (seja um autor físico, seja um corporativo; isolado ou em grupo), trazendo seus interesses, suas verdades, seus valores, suas concepções; o momento em que a informação está sendo mediada (independentemente da época em que o suporte foi produzido), momento esse que pode determinar formas de apropriação; o suporte da informação (os tipos de suportes possuem linguagens próprias e diferentes); o ambiente informacional em que a mediação ocorre (a forma como está organizado; a construção; se virtual ou físico etc.); o mediador, que interferirá a partir de suas concepções e formas de ver e entender o mundo; e o usuário (com suas necessidades e interesses gerais e de momento).


  Outro ponto a salientar é que não há controle da informação por parte de nenhum dos personagens presentes e participantes do processo de mediação. Muitos autores, mesmo sem o querer, explicitam muito além do que objetivavam de início, transferindo conceitos, valores e ideias que desejavam ocultar ou que desconheciam. O suporte de informação impõe formas diferenciadas de leitura e apropriações, dependendo de seu tipo, tanto de maneira ampla (texto, imagem fixa, imagem em movimento e som) como de maneira específica (livros, revistas, fotografias, desenhos, filmes, vídeos, CDs, DVDs, incluindo leitura do corpo e oralidade). Os equipamentos informacionais, por sua vez, também possuem restrições para armazenar, organizar e disseminar informações, restrições que interferem no processo de mediação. O mediador, quer o profissional que atua nos equipamentos informacionais, quer o que o é de maneira indireta, não controla nem mesmo suas crenças, verdades, concepções. Dessa maneira, é o usuário quem determina, em última instância, [15] o que é ou não informação e se apropria dela de maneira consciente e de maneira inconsciente. Muitas informações, independentemente do desejo do usuário, superam, burlam e enganam os controles conscientes do usuário, alterando o conhecimento dele; faz-se informação, porque esse processo transforma, modifica o conhecimento do usuário.


  Apropriação, nessa concepção, não significa controle, nem é dependente da consciência.


  Por último, é preciso destacar a informação que, também por não ser neutra, é carregada de conceitos, valores, verdades, concepções, ideologias.


  A partir dessa contextualização, a Arquivologia desenvolveu-se pautada na análise dos trabalhos práticos realizados pelas instituições produtoras e detentoras de documentos, ou seja, ela nasce a partir de técnicas específicas de organização de acervos. Na realidade, a Arquivística como disciplina conheceu um desenvolvimento acidentado, mais ligado às tradições intelectuais e práticas de cada país do que ao estabelecimento de teorias e de princípios universais (Lopes, 2009, p.134).


  Foi somente no fim do século XIX, com a publicação do primeiro manual, o Manual dos Arquivistas Holandeses,2 publicado por Muller, Feith e Fruin, em 1898, que a área encontra sua dimensão científica, inaugurando o pensamento arquivístico tradicional por suas regras e métodos de tratamento dos arquivos definitivos, tomando por base os postulados do positivismo clássico (Lopes, 2009, p.137).


  Por ser considerado o início das reflexões teóricas, os conceitos e princípios concebidos pelo manual tornaram-se base para o estabelecimento de regras e procedimentos da Arquivística Moderna. Até os dias de hoje, muitos deles ainda são aplicados da mesma forma em diversas instituições.


  [16] Historicamente, o desenvolvimento da Arquivologia é pautado por três períodos principais. O primeiro tem ligação intrínseca com a História, da qual foi considerada por muito tempo como uma ciência auxiliar, em função da necessidade de se organizar os arquivos da Idade Média e do Antigo Regime.


  Num segundo momento, no século XX, a área volta-se para a Administração, especialmente entre os anos 1930 e 1950, desenvolvendo sistemas que facilitariam o gerenciamento do crescente volume documental e da necessidade da racionalidade no momento da produção, ocasionados pela Segunda Guerra Mundial.


  Em um terceiro momento, de 1970 aos dias atuais, a arquivologia busca se afirmar como disciplina ligada à Ciência da Informação, propondo novos métodos de abordagem e de metodologias.


  A arquivologia perdeu esse status de disciplina auxiliar da História há algum tempo, no entanto, alguns pesquisadores considerados mais conservadores ainda apresentam dificuldades em discutir aspectos mais contemporâneos da disciplina.


  Por essa razão, muitos temas ainda não foram devidamente explorados pela área, é o caso da mediação da informação que até os dias atuais não é objeto de pesquisa. Essa foi uma das motivações do desenvolvimento do presente estudo, uma vez que busca discutir a questão da mediação da informação a partir dos fundamentos teóricos da disciplina, através da identificação e análise crítica das correntes teóricas que compõem o pensamento arquivístico contemporâneo. Por meio do desenvolvimento histórico e epistemológico de tais correntes, busca-se comparar e confrontar os conceitos principais, para assim fundamentar a discussão da mediação da informação nesse contexto.


  Dessa forma, a partir da contextualização dos aspectos que se propõe discutir, tem-se como base a seguinte questão problema: A mediação da informação é discutida nas correntes teóricas Arquivísticas? Destaca-se que a problemática abordada também envolve questionamentos complementares como: A teoria Arquivística oferece fundamentos consolidados que possam subsidiar discussões relacionadas à mediação da informação? Quais são as correntes teóricas [17] que a consideram relevante ou podem fundamentar discussões acerca da mediação da informação?


  Busca-se, assim, por meio de futuras análises sobre o tema em questão, alcançar subsídios teóricos consistentes que possam ser aplicados como parâmetro para outras pesquisas referentes à temática.


  


  _______________


  
    
      1 A ideia de transferência da informação não é adotada por este estudo, consideramos que o usuário se apropria da informação.

    


    
      2 A primeira edição em holandês é de 1898. Há inúmeras traduções e edições. Em português, por exemplo, há uma versão de 1975.

    

  


  [19] 1

  Evolução histórica e epistemológica dos arquivos e da arquivologia


  Entender a história dos arquivos é também pensar na história da Arquivologia, a partir da qual a teoria foi construída. Os arquivos possuem uma existência muito antiga, já a Arquivologia, enquanto área do saber, começa a delinear uma configuração científica após os desenvolvimentos técnicos de suas práxis na segunda metade do século XVIII.


  O complexo processo evolutivo dos arquivos e, consequentemente, da Arquivologia, pode ser analisado de diversas maneiras, dependendo do viés do estudo. Buscando apreender uma análise com caráter didático, optamos pela abordagem diacrônica, ou seja, a compreensão da história dos arquivos enquanto instituição e prática, também pautada nas características dos períodos historiográficos clássicos, demonstrando como determinados fatores socioeconômicos e culturais influenciaram sua narrativa.


  Para compreender o desenvolvimento dos arquivos e da Arquivologia, algumas reflexões tornaram-se base. Primeiramente, o trabalho de Mendo Carmona (1995), que descreve a trajetória histórica, destacando os períodos mais significativos e seus atributos. Para tanto, a autora faz uso das seguintes classificações: 1) a arquivística empírica, período que se caracteriza pela ausência de um corpus teórico reconhecido como tal. Abarca desde a Antiguidade [20] até o século XVI, também conhecido como a época dos Arquivos dos Palácios, no mundo antigo, e a época dos Tesouros documentais, a qual compreende os séculos medievais; 2) a arquivística como doutrina jurídica, que abrange os séculos XVI a XVIII, desenvolve-se como uma doutrina jurídica a serviço da administração, ao mesmo tempo que tem início sua sistematização como disciplina ainda sem ter seus princípios teóricos universais, também denominados de Arquivos como arsenal de autoridade; 3) a arquivística como disciplina historiográfica, a qual compreende parte dos séculos XVIII e XIX, período em que os arquivos começaram a ser consultados para a preparação das primeiras histórias científicas; esse período é também conhecido por Arquivos como Laboratórios da História; 4) a arquivística na atualidade, confirmação dos princípios anunciados no século anterior, assim como proliferação dos primeiros manuais da área.


  Nesse contexto, merece destaque a obra de Silva et al. (2002) que, em linhas gerais, busca compreender os arquivos desde o surgimento da escrita, no berço das civilizações pré-clássicas, passando pelas práticas greco-romana, medieval e moderna quando, segundo os autores, tem-se a configuração da Arquivologia como disciplina. Trata-se, portanto, de um dos estudos contemporâneos mais aprofundados do tema.


  Outro autor que fundamentou a discussão foi Vivas Moreno (2004a), uma vez que realiza um estudo cujo objetivo é reconstituir, de maneira simplificada, a história da Arquivologia, buscando vislumbrar o processo evolutivo da disciplina por meio da categorização historiográfica dos diferentes espaços de racionalidade histórica, a saber: 1) a arquivística como instrumento indutivo e funcional, que compreende desde as primeiras formalizações dos arquivos até a época dos Trastámaras na Idade Média; 2) a arquivística como doutrina patrimonial e jurídico-administrativa, que abarcaria desde a Baixa Idade Média até a segunda metade do século XVIII; 3) a arquivística como desenvolvimento historiográfico e teoria especulativa, que chegaria desde a segunda metade do século XVIII até a primeira metade do século XX; 4) a arquivística integral na sociedade do conhecimento que se aplicaria ao estado atual da disciplina.


  [21] De mesma autoria, Vivas Moreno (2004b) contribuiu para a compreensão sobre a maneira como os fatores socioculturais influenciaram o desenvolvimento da área. Segundo a autora, a cultura escrita, a prática eclesiástica, a salvaguarda e garantia jurídica, a burocracia e a visão do arquivo como instrumento político, a memória histórica, bem como a função informativa formam um emaranhado de interações sociais e culturais. Estas atuam não somente como marcos ou contextos do panorama arquivístico em cada época histórica, mas também como fatores condicionantes da forma como se articularam os arquivos e como se conceberam as práticas dos arquivistas naqueles.


  O último texto analisado foi o de Reis (2006), o qual traça uma síntese do Arquivo e da Arquivologia através dos tempos, partindo das civilizações pré-clássicas; clássicas (grega e romana); medieval; moderna até chegar à Idade Contemporânea.


  As múltiplas maneiras de classificar e interpretar os períodos da evolução e da história dos arquivos e da Arquivologia não se contrapõem, ao contrário, complementam-se, visto que, muitas vezes, refletem diferentes percepções deste mesmo fenômeno.


  Sendo assim, consideramos que entender a trajetória da área, desde a formação dos primeiros arquivos até sua configuração atual de disciplina é essencial para podermos discutir epistemologicamente aspectos importantes, tais como as influências teóricas e seu atual estado de desenvolvimento científico.


  Origem e evolução dos Arquivos


  A evolução histórica dos arquivos e da Arquivologia pode ser mais bem compreendida quando descrita paralelamente aos principais acontecimentos históricos dos quais forma parte integrante. Isso ocorre porque a sociedade, no sentido mais amplo do termo,1 [22] influenciou a sua existência, bem como as formas e critérios de organização, função e conservação. O campo dos arquivos apresenta uma forte ligação com outras áreas, como o próprio desenvolvimento social, econômico e cultural das sociedades vem igualmente influenciando a Arquivologia, mesmo que não de maneira uniforme e linear, como se possa pensar num primeiro momento, nem de maneira superficial (Schmidt, 2012).


  Vivas Moreno (2004b, p.77) afirma que não se trata somente da história dos arquivos ou das teorias que a fundamentam, mas também da práxis política dos diferentes métodos administrativos [...] o exercício de tomada de decisão e a consequente implantação do poder, e o uso que se operam dos arquivos e dos documentos. Ou seja, estabelece-se como uma relação multilateral, em que vários fatores influenciam e movimentam essa conexão, em que a prática influencia a teoria e vice-versa.


  O surgimento da escrita é considerado um fator predeterminante para a existência dos arquivos (Vivas Moreno, 2004b), a partir do momento em que o homem sentiu a necessidade de registrar, comunicar e conservar por escrito suas relações como ser social com vistas a uma posterior utilização.


  Os primeiros registros foram encontrados nas antigas civilizações do Oriente Médio, no século IV antes da era cristã. De acordo com Silva et al. (2002, p.49), os primeiros arquivos foram encontrados junto às civilizações do Vale do Nilo e da Mesopotâmia, no Palácio de Ebla na Síria e no Templo de Medinet Habu no Egito. Em Alba, na Itália, por exemplo, foram encontradas, há cerca de vinte anos, várias seções de uma rede de arquivos; trata-se de um dos maiores achados de tabuinhas em escrita cuneiforme que evidenciou a existência de uma estrutura orgânica da documentação, produzida sob o mandato de três soberanos, em um período de cerca de 45 anos. Constitui-se de aproximadamente 1.727 peças completas e de 9.483 fragmentos com dimensão significativa, que possibilitaram identificar o arquivo central cuja reconstituição pôde ser realizada com certo detalhe.


  Essa é uma das razões que fazem alguns autores considerarem esse tipo de documentação e essas estruturas de organização, mesmo [23] que de maneira primitiva, como o que deu início a alguns pressupostos e métodos arquivísticos que viriam a se tornar clássicos para os estudos na Arquivologia Moderna.


  No período clássico, o primeiro arquivo do Estado grego é atribuído a Efialtes, em 460 a.C. Dessa época merecem destaque ainda os arquivos de Gea e Palas Atenen, pelo fato de estarem depositados importantes documentos, como leis, decretos, atas judiciais, decretos governamentais, inventários etc. (Mendo Carmona, 1995). Já no ano de 350 a.C., tem-se a criação do primeiro arquivo central do Estado ateniense, responsável pelo depósito dos documentos oficiais.


  Nessa época, os arquivos estavam situados nos templos e cada magistrado tinha ao seu dispor seu Archeion,2 local onde se registravam e conservavam os documentos expedidos pelas autoridades. Essa noção irá ser transmitida ao mundo romano com a denominação de Archivum. Esses templos tinham o poder de conferir fé pública aos documentos ali depositados, garantindo autenticidade e legitimidade em relação ao seu conteúdo (Reis, 2006, p.4).


  Os arquivos romanos também eram custodiados nos templos. No entanto, houve um progresso no modo de organização, impulsionado, principalmente, pelo significativo senso prático e pela valorização dada à administração e à jurisprudência por parte dos romanos. Por essa razão, muitos critérios utilizados nessa época ainda hoje apresentam aspectos válidos. Segundo Silva et al. (2002), é na prática administrativa romana que podem ser encontradas algumas particularidades que irão orientar a profissão até, praticamente, a época moderna.


  O termo latino Archivum é derivado do grego Archeion, porém, temos que levar em consideração que, no latim clássico, o significado de Archivum era desconhecido. Portanto, utilizava-se o termo Tabularium, que começa a ser empregado como significado de arquivo público no final da república (meados do século I a.C.) (Fernández Romero, 2003, p.61).


  [24] Sendo assim, o Tabularium3 era considerado um símbolo de expressão máxima de um Estado tão fortemente estabelecido, hierarquizado e burocrático como foi o Império Romano e seu reflexo nas diferentes províncias (Fernández Romero, 2003, p.61). Esse Tabularium desempenhava a função de arquivo central, já com a importância de um serviço público. Sua instauração é considerada um dos maiores feitos romanos, visto que possibilitou o aparecimento de arquivos por todas as cidades provinciais mais importantes, nas quais se recolhiam a legislação, a jurisprudência e a documentação da administração provincial, assim como surgem também os arquivos dos municípios e os arquivos privados, frutos do desenvolvimento do Direito, e que constituíam um instrumento fundamental para a garantia da propriedade dos cidadãos.


  Para entender a importância do arquivo na época romana, há que se entender que o Império Romano baseava seu domínio e seu poder na administração fortemente implementada em todos os lugares do império, e onde a administração provincial e o local eram reflexos fiéis de tudo o que acontecia na metrópole, Roma (Fernández Romero, 2003, p.61).


  Alguns autores consideram que se tratava de uma verdadeira rede de arquivos, todavia, não se trata de sistemas abertos para os cidadãos, e sim de um uso controlado pelo Estado. O acesso era possível por meio de autorização do imperador. Os arquivos são instrumentos de poder e de controle do Estado sob os cidadãos.


  Uma das maiores contribuições da organização romana foi o desenvolvimento da noção de Arquivo Público, pois, apesar de os arquivos centrais terem sido criados para uso estatal, funcionavam como arquivo e cartório garantindo fé pública aos documentos.


  Manifesta-se nessa época também, segundo Silva et al. (2002), a importância dada à relação do documento com a entidade produtora, que viria a constituir elemento essencial da Arquivologia Moderna. Um exemplo dessa preocupação era o fato de que os [25] magistrados dispunham de um arquivo próprio, situados próximo ao local em que realizavam suas sessões, criando-se assim seus próprios arquivos centrais, chamados de Arquivo de Governadores Provinciais.


  Nesse período, já havia problemas comuns aos de hoje, como: instabilidade política, roubo e falsificação de documentos, problemas de conservação, entre outros. Um aspecto relevante é que os romanos possuíam uma noção bastante alargada de eliminação e, por isso, já sabiam o que podiam ou não guardar, procedendo à eliminação de documentos desnecessários ou menos importantes.


  Vivas Moreno (2004a, p.82-83) resume as principais características nesse período:


  1) A Arquivística como procedimento empírico. Nesse momento, não existia teoria Arquivística específica, os métodos de classificação e ordenação dos documentos são resultado dos hábitos, condutas e das práticas administrativas; não há nenhum interesse histórico nessa época. A doutrina é traduzida em empirismo, a metodologia é costume, os procedimentos operativos são tradição e a finalidade centra-se na utilidade organizativa para a administração.


  2) O arquivo é considerado como sujeito individual, mais ainda, como uma entidade de natureza original (exemplo são o archeion griegos e o tabularium romano), com rigorosas regulamentações jurídicas. Consequentemente, alcança-se paulatinamente uma inserção do arquivo no contexto social e interpretativo, originando expectativas de evidência documental e vigência jurídica. Sendo assim, o arquivo se converte no lugar onde se conservam os monumentos escritos, com existência própria e independente e com o objetivo de testemunhar as ações administrativas e jurídicas.


  3) O arquivo como agente da função administrativa. Os documentos são criados e conservados pelas necessidades dos governos e das administrações, com interesse na garantia jurídica. O direito romano garante os princípios do arquivo [26] como instrumento jurídico, valor probatório e salvaguarda de direitos. Um exemplo são os tabeliões romanos que exerciam a função notarial e que se denomina “fé pública”, mediante a qual dava-se reconhecimento do pleno valor probatório dos documentos emitidos por essas pessoas.


  4) Surgimento do conceito de Arquivo Público, não somente em relação a seu proprietário, mas também quanto à noção de conferir fé pública aos documentos.


  5) Avanços do “tratamento arquivístico”. É evidente que o desenvolvimento das seções e de arquivos na época romana influi decididamente no desdobramento arquivístico, porém, não obedecem a princípios teóricos aceitos globalmente; essas práticas implicaram melhorias para as atividades e funcionalidades administrativas romanas.


  Podemos observar que o uso dos documentos e dos arquivos refletiam a estrutura e as necessidades administrativas desenvolvidas e praticadas na época. Os usuários são fundamentalmente os próprios produtores, que armazenavam e organizavam toda documentação. Dessa forma, não podemos considerar que havia algum tipo de mediação da informação, haja vista que se tratava de uma relação dual, entre o produtor/usuário e a informação, sem a presença de um terceiro elemento mediando essa relação.


  Com a queda do Império Romano e o surgimento da Idade Média, os arquivos sofrem uma transformação em decorrência das novas características que se instauram nesse período.


  Houve um processo de ruralização, a economia centrou-se na agricultura, com a formação de feudos, e, consequentemente, houve uma diminuição no uso e circulação de moeda e o quase desaparecimento do comércio externo. Ao mesmo tempo, o poder político encontrava-se descentralizado e fragmentado, ficando, portanto, a cargo dos senhores feudais. A sociedade era de caráter estamental e hierarquizada em ordens (clero, nobreza e servos). O fortalecimento do cristianismo e o crescimento do poder da Igreja Católica são destaques, conduzindo a uma cultura baseada no teocentrismo.


  [27] Essa nova configuração que se instaurou exerceu influência no que concerne à organização e complexidade administrativa que havia sido desenvolvida no período anterior, acarretando seu quase desaparecimento. As dificuldades institucionais daí decorrentes, a diminuição do uso da escrita e a fraca resistência dos suportes levaram à perda quase total dos arquivos da época (Silva et al., 2002).
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